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Aviso de contumácia n.º 5396/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 582/02.2TASNT, pendente neste Tribunal, contra a ar-
guida Maria do Céu Farinha Coelho, filha de Mário João Coelho e de
Maria Juventina Farinha, natural de Angola, de nacionalidade portugue-
sa, nascida em 6 de Junho de 1964, com identificação fiscal n.º 8551218,
com domicílio na Rua da Azenha, 9, 1.º, frente, Mem Martins, 2725-
000 por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Outubro
de 2001, foi a mesma declarada contumaz, em 3 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º,
n.º 3, ambos do Código de Processo Penal, e a proibição de a arguida
obter ou renovar, quaisquer documentos, designadamente, certidões de
nascimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certificado do registo criminal, certidões em conservatórias
de registo predial, comercial e automóvel, para além da anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.

Aviso de contumácia n.º 5397/2005 — AP. — O Dr. Afonso
Dinis Nunes, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 1376/98.3SVLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Pedro Daniel Valente Robalo, filho de Luís Cândido da Silva
Robalo e de Maria de Fátima Esteves Valente, natural de Guarda, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 24 de Outubro de 1980, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 12026432, com domicílio na
Rua de José Gomes Ferreira, Torre 4, 5.º, D, Póvoa de Santo Adrião,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), todos
do Código Penal, praticado em 13 de Setembro de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 335.º, n.º 3,
ambos do Código de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter
ou renovar, quaisquer documentos, designadamente, certidões de nas-
cimento e casamento, bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certificado do registo criminal, certidões em conservatórias de
registo predial, comercial e automóvel, para além da anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Afonso Dinis Nunes. —
A Oficial de Justiça, Teresa Correia.

4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 5398/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Cla-
ra Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de Pequena
Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 805/01.5SWLSB, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Virgílio Pedro Magno Pinheiro, filho de Virgílio Gomes Pinhei-
ro e de Maria Alzira Magno Pinheiro, nascido em 16 de Abril de 1977,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11737396, com domicílio
na Rua de Tomás de Alcaide, lote 47, 6.º, D, Chelas, Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 30 de Junho de 2001, e de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1, alínea a) do Código
Penal, e 387.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, praticado em 30 de
Junho de 2001, por despacho de 25 de Fevereiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Ana Lisboa.

Aviso de contumácia n.º 5399/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1805/02.3PFLRS, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Hugo Filipe de Almeida Loureiro, filho
de Jaime da Silva Loureiro, e de Maria Amália Pereira de Almeida
Loureiro, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido em 25 de Novembro de 1976, com o contribuinte fiscal
n.º 169338010, titular do bilhete de identidade n.º 11000181, com
último domicílio na Rua de Paiva Couceiro, 11, 4.º, direito, 2675-
000 Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 6
de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

25 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 5400/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 129/02.0GELRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Iurie Turcan, filho de Nicolai Mikaai Tuzccan
e de Elena Ion Tuzccan, de nacionalidade moldava, nascido em 7 de
Agosto de 1975, casado, calceteiro, titular de autorização de resi-
dência n.º A0611765, com domicílio na Rua de Cabo Verde, 18, 2.º,
esquerdo, Olival Basto, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, praticado em 4 de Fe-
vereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 14 de
Março de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

16 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Paula Henriques.

Aviso de contumácia n.º 5401/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Clara Serra Baptista, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Pequena Instância Criminal de Loures, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 36/05.5TBLRS, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Gil José Coimbra Veloso da Veiga, filho de
Gil Nobre Veloso da Veiga, e de Dália de Oliveira Coimbra Veloso da
Veiga, de nacionalidade angolana, nascido em 30 de Maio de 1933,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 7334950, com domicílio
na Avenida de Ceuta, bloco C, Apartamento 5315, 1.º, Quarteira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em Se-
tembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

22 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Clara Serra
Baptista. — A Oficial de Justiça, Ana Dionísio.


